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 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso (extracto) n.º 5430/2011
Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se torna público que o trabalhador 
Francisco Martinho Martins, integrado na carreira Técnica Superior, 
cessou funções por denúncia do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, nos termos do n.º 1 do artigo 286.º do anexo I 
à Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

A denúncia do contrato de trabalho produz efeitos a 1 de Janeiro de 
2011.

31 de Janeiro de 2011. — O Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
João Confraria.

204366154 

 Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

Louvor n.º 167/2011
No momento em que o Licenciado Victor Manuel Ramos Fernandes, 

cessa as funções de Chefe do Departamento de Transportes Marítimos do 
Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., por aposentação, 
o Conselho Directivo presta público reconhecimento e louvor pela sua 
competência, elevado profissionalismo e rigor, empenho e disponibili-
dade com que desempenhou as funções de Chefe de Departamento.

Ao longo da sua prestigiante carreira profissional evidenciou notáveis 
qualidades humanas e profissionais, em prol do desenvolvimento dos 
transportes marítimos, com excelentes relações interpessoais com os 
colegas e em trabalho interdisciplinar bem como com os parceiros sociais 
promovendo uma sólida imagem da Instituição a que pertenceu.

14 de Janeiro de 2011. — O Vogal do Conselho Directivo, em subs-
tituição do Presidente, João de Carvalho.

204361983 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 538/2011
Por deliberação de 21 de Janeiro de 2011, do Conselho Directivo 

do LNEC, I. P., foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado em período experimental, 
com Marisa Paula Antunes Gomes de Azevedo, como assistente técnica, 
posicionada entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória e entre o nível remu-
neratório 5 e 7, com efeitos a 14 de Fevereiro de 2011.

14 de Fevereiro de 2011. — A Directora de Serviços de Recursos 
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

204358532 

 Deliberação (extracto) n.º 539/2011
Por deliberação de 2010 -08 -02, do Conselho Directivo do LNEC, I. P., 

foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com Eduardo Manuel Cabrita Fortunato, como 
investigador principal, da carreira de investigação científica, escalão 1, 
índice 220, com efeitos a 2010 -08 -05, data da assinatura do contrato.

16 de Fevereiro de 2011. — A Directora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

204360079 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 5431/2011
Para os devidos efeitos e para cumprimento do disposto no artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que a comis-
são de serviço da licenciada Maria Isabel Neto Gomes Rosmaninho, no 
cargo de directora de serviços, da Direcção de Serviços de Ambiente 

da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo, cessou com efeitos a 31 de Janeiro de 2011.

8 de Fevereiro de 2011. — A Presidente da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Teresa 
Almeida.

204366454 

 Aviso n.º 5432/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, precedendo pro-
cedimento concursal comum para ocupação de posto de trabalho na car-
reira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da CCDRLVT, 
procedeu -se, à celebração de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, sujeito a período experimental de 180 dias, 
correspondente à duração determinada pelo disposto na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do 
Acordo colectivo de trabalho n.º 1/2009, 28 de Setembro e Regula-
mento de extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de Março, com a trabalhadora, 
Florinda da Conceição Gomes de Oliveira Augusto, com efeitos a 1 
de Fevereiro de 2011, auferindo a remuneração base correspondente à 
2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 15 da 
tabela remuneratória única.

Foi designado o seguinte júri para acompanhar o período experi-
mental:

Presidente:
Fernando Jorge do Nascimento Pires Nogueira, Director de Serviços 

da Direcção de Serviços de Desenvolvimento Regional.
Vogais:
Ana Maria Alves da Cunha Pisco de Goes, Chefe de Divisão da 

Divisão de Planeamento, Prospectiva e Avaliação;
Ana Maria Ramos Barata Teixeira Lino, Chefe de Divisão da Divisão 

de Administração e Recursos Humanos.

15 de Fevereiro de 2011. — A Presidente da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Teresa 
Almeida.

204363927 

 Aviso n.º 5433/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, precedendo pro-
cedimento concursal comum para ocupação de posto de trabalho na car-
reira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da CCDRLVT, 
procedeu -se, à celebração de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, sujeito a período experimental de 180 dias, 
correspondente à duração determinada pelo disposto na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do 
Acordo colectivo de trabalho n.º 1/2009, 28 de Setembro e Regulamento 
de extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de Março, com o trabalhador, Rui Miguel 
Teixeira Marques, com efeitos a 17 de Janeiro de 2011, auferindo a re-
muneração base correspondente à 2.ª posição remuneratória da categoria 
e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

Foi designado o seguinte júri para acompanhar o período experi-
mental:

Presidente:
Maria José de Oliveira Falcão, Directora de Serviços da Direcção de 

Serviços de Fiscalização.

Vogais:
Carlos Alberto Roldão Violante Fernandes, Chefe de Divisão da 

Delegação Sub -regional do Vale do Tejo;
António Ernesto Trindade Correia de Magalhães, Chefe de Divisão 

da Divisão de Apoio Jurídico.
16 de Fevereiro de 2011. — A Presidente da Comissão de Coorde-

nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Teresa 
Almeida.

204366438 

 Despacho n.º 3605/2011
Considerando que:
O Decreto -Lei n.º 134/2007, de 27 de Abril, definiu a missão, atri-

buições e tipo de organização interna da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional e, que de acordo com a alínea c) do n.º 3 
do artigo 3.º do mesmo diploma, foi instituída em conformidade com a 
respectiva área geográfica de actuação a Comissão de Coordenação e 
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Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, doravante desig-
nada como CCDR -LVT;

A Portaria n.º 528/2007, de 30 de Abril, fixou a estrutura nuclear dos 
serviços e as competências das respectivas unidades orgânicas;

Através do Despacho n.º 12 166/2007, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 116, de 19 de Junho, foram criadas as unidades 
flexíveis que integram a estrutura da CCDRLVT em conformidade com o 
limite fixado na alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 590/2007, 
de 10 de Maio, com efeitos a 1 do mesmo mês e ano;

Considerando que se encontra vago o lugar correspondente ao cargo 
de direcção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão — da Divisão 
de Licenciamento Ambiental e importando assegurar a coordenação e 
a regular prossecução das atribuições e competências cometidas àquela 
unidade orgânica;

Considerando que, a Licenciada Maria Miguel Henrique Pereira, 
Técnica Superior, da Câmara Municipal de Odivelas, possui os requi-
sitos formais exigidos e o perfil profissional pretendido para o lugar a 
prover;

Nomeio em regime de substituição, no cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau — Chefe de Divisão da Divisão de Licenciamento Ambiental 
da CCDRLVT, a Engenheira Maria Miguel Henrique Pereira, ao abrigo 
dos artigos 20.º, e 27.º, da Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, alterada pelas 
Leis n.º 51/2005, de 30 de Agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, aplicáveis à presente nomeação por força 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro (diploma 
que aprovou o RCTFP).

A presente nomeação produz efeitos a 21 de Fevereiro de 2011
14 de Fevereiro de 2011. — A Presidente da Comissão de Coorde-

nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Teresa 
Almeida.

ANEXO

Nota relativa ao curriculum académico e profissional
da Licenciada Maria Miguel Henrique Pereira

Formação académica:
Habilitações Literárias: Licenciada em Engenharia do Ambien-

te — Ramo Sanitária, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa.

Carreira profissional:
Colaboração no Projecto STEP — CT 090 — 0070 “Determinação 

da rentabilidade da produção de energia eléctrica a partir do gás metano 
gerado em aterros sanitários”, no Departamento de Ciências e Engenharia 
do Ambiente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa (1992).

Colaboração Técnica na empresa SANAMB, Serviços de Engenharia 
do Ambiente e Sanitária, L.da (1994).

Técnica Superior na empresa Trifólio, L.da (1998).
Bolseira da Faculdade de Ciências e Tecnologia, desenvolvendo 

funções no âmbito dos Contratos de Adaptação Ambiental, na Direcção-
-Geral do Ambiente (actual Agência Portuguesa do Ambiente) e na 
Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo (actual CCDR-
-LVT) (1998).

Colaboração com o Instituto de Resíduos, no tratamento de dados 
referentes aos Mapas de Registo de Resíduos Industriais da área de 
intervenção na Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do 
Tejo (actual CCDR -LVT) (1999).

Colaboração na elaboração do Relatório Final dos Contratos de Adap-
tação Ambiental, na Direcção -Geral do Ambiente (actual Agência Por-
tuguesa do Ambiente) (2000).

Técnica superior na Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e 
Vale do Tejo (actual CCDR -LVT), tendo desenvolvido a actividade na 
Direcção de Serviços de Ar, Ruído e Resíduos.

Participação na Comissão de Acompanhamento para a aplicação do 
Despacho Conjunto n.º 118/2000, de 3 de Fevereiro e Despacho Conjunto 
n.º 629/2000, de 6 de Junho, para a adequação dos lagares de azeite às 
novas imposições de modernização e adaptação ambiental.

Participação na Comissão de Acompanhamento da Unidade de Des-
militarização das Minas Antipessoais.

Participação no Grupo de Trabalho para o Estabelecimento de Pro-
cedimentos de Licenciamento para a Gestão de Efluentes/Resíduos 
Pecuários e Agro -industriais para a Valorização Agrícola (rega, fertirega, 
aplicação no solo), Acção 3.A1.1. (1999 -2002).

Técnica superior da Câmara Municipal de Odivelas, a exercer funções 
no Departamento de Ambiente e Transportes/Divisão de Ambiente e 
Valorização Paisagística (2002 -2011).

204363343 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Despacho n.º 3606/2011
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, nos termos e com os fundamentos constantes 
do despacho da Vogal do Conselho Directivo do Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana, IHRU, I. P., Senhora Dra. Maria Carminda 
Caria, n.º 18.049/2010, de 15 de Novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 3 de Dezembro de 2010, e, em especial, ao 
abrigo do n.º 2 do referido despacho, subdelego, na licenciada Maria 
Olívia Guerra Mira, coordenadora do Departamento de Contratação e 
Contencioso, a competência para:

1 — Em geral, dirigir e praticar os actos de gestão corrente relativos 
à respectiva unidade orgânica, incluindo assinar a correspondência e 
o expediente necessários ao bom funcionamento dos serviços, com 
a aposição do selo branco em uso no IHRU, I. P., se for o caso, e, em 
especial, para:

a) Autorizar e praticar todos os actos necessários à realização de 
quaisquer despesas relativas ao funcionamento corrente da respectiva 
unidade orgânica, incluindo as despesas com locação e aquisição de 
bens móveis e de serviços e a correspondente contratação e execução, 
até ao valor de 2.500 €;

b) Autorizar ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos 
devidos com deslocações em serviço, em território nacional, com ex-
cepção do transporte aéreo;

c) Autorizar dispensas e justificar ou injustificar as faltas dos tra-
balhadores;

d) Assinar quaisquer declarações relativas a factos ou direitos no 
âmbito da competência da D. J., nomeadamente para efeito de isenção 
de IMT, de inscrição, levantamento ou cancelamento do registo de ónus 
de intransmissibilidade e inalienabilidade ou relativas ao exercício de 
direito de preferência;

e) Assinar os títulos de cancelamento de garantias hipotecárias.

2 — Ratificar todos os actos praticados pela delegada no âmbito dos 
poderes agora conferidos desde 5 de Julho de 2010.

14 de Fevereiro de 2011. — A Directora, Isabel Martins Dias.
204364948 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E MUNICÍPIO DE TOMAR

Contrato n.º 233/2011

Contrato de auxílio financeiro

“Recuperação de infra -estruturas e de equipamentos
municipais danificados pelo tornado

do dia 7 de Dezembro de 2010”, no município de Tomar
Aos 7 dias do mês de Fevereiro de 2011, entre a Presidente da Co-

missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo, da parte da Administração Central, e o Município de Tomar, 
representado pelo Presidente da Câmara Municipal, é celebrado um 
contrato de auxílio financeiro, conforme Despacho n.º 2608 -A/2011, 
de 4 de Fevereiro de 2011, do Secretário de Estado da Administração 
Local e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, integrado no 
regime estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 225/2009, de 14 de Setembro, 
conjugado com o disposto na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 99/2010, de 16 de Dezembro e no artigo 54.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a execução do projecto “Recu-
peração de Infra -estruturas e de Equipamentos Municipais Danificados 
pelo Tornado do Dia 7 de Dezembro de 2010”, no Município de Tomar, 
cujo investimento elegível ascende a 619.256,55€, tendo por base as 
acções que a seguir se identificam:

Reabilitação/Recuperação do Edifício do Jardim -de -Infância João 
de Deus — 446.248,07€;

Reparação do Jardim -de -Infância de Venda Nova — 20.985,35€;
Reparação da Escadaria de Acesso à Capela de Nossa Senhora da 

Piedade — 138.083,13€;
Aquisição de Equipamento de Deposição de Resíduos Sólidos Ur-

banos — 13.940,00€.




